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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2010.51.01.004609-7


IMPETRANTE:


ROGERIO DE SOUZA LUZ


IMPETRADO:


SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


SENTENÇA

1. Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ROGERIO DE SOUZA LUZ, contra ato do DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, objetivando não sejam efetivados descontos dos dias não trabalhados nos meses de dezembro/2009 e janeiro/2010; bem como que não seja instaurado processo administrativo disciplinar, em razão desses dias de ausência ao serviço; além de sua remoção ex oficio para a Delegacia da Policia Federal de Niterói.

Sustenta, em síntese, que é servidor público federal, lotado e em exercício na Delegacia de Polícia Federal em Macaé, desde julho de 2007; que seu pai faleceu em fevereiro de 2009; que sua mãe passou a residir sozinha, em Rio Bonito, passando a carecer de sua assistência diariamente; que teve que se mudar para o local; que sua mãe é sua dependente, sofrendo de vários problemas crônicos de saúde, sendo, inclusive, aposentada pelo INSS por invalidez permanente; que é portadora de epilepsia, osteoporose, além de câncer no intestino; que foi sua mãe submetida a procedimento cirúrgico, em Niterói, em 26/11/2009, para retirada de parte do intestino em razão do tumor; que sua mãe teve que se submeter a tratamento quimioterápico em Niterói; que, em 02/12/2009, o Impetrante ingressou com requerimento administrativo, solicitando perícia médica a fim de que fosse afastado do serviço por motivo de doença em pessoa da família, além de que fosse removido de sede funcional, por motivo de doença em dependente; que, após despacho da Autoridade Coatora, requisitando a juntada dos laudos médicos originais, o procedimento seguiu para a junta médica policial; que foi realizada uma primeira perícia, no início de dezembro, com parecer amplamente favorável da junta médica oficial, homologando o laudo médico apresentado pelo servidor; que os médicos peritos concluíram pela concessão de licença de 30 dias inicias, nos termos do artigo 83 da Lei nº 8.112/90; que, no início de janeiro de 2010, foi realizada uma segunda perícia, com apresentação de novo laudo médico e parecer da junta médica prorrogando a licença até o dia 29 daquele mês; que o Impetrante foi surpreendido, em 11/02/2010, por comunicação da Autoridade Coatora, depois de quase 70 dias do pedido, indeferindo a licença requerida, determinando, ainda, o desconto no contracheque do servidor o correspondente a 60 dias faltosos, além da instauração de procedimento disciplinar pela Corregedoria, com base na Instrução Normativa nº 09/2007-DPG/DPF, artigo 19 e na Mensagem Circular 411/09” SR/RJ; que a Autoridade Coatora arguiu que o Impetrante não teria aguardado a decisão administrativa no exercício de suas funções e que não teria apresentado motivos para a concessão da licença; que os atos extrapolam os lindes do poder regulamentar da Administração; que o período de 70 dias para proferir decisão administrativa para o caso é completamente desproporcional; que, consoante a Lei nº 8.112/90, a realização de segunda perícia, após os 30 dias iniciais, somente é realizada para fins de prorrogação da licença já concedida; que o Impetrante agiu dentro da lei, norteado pela boa-fé; que houve clara ofensa ao princípio da razoabilidade; que ficou clara a necessidade da presença contínua do Impetrante junto à sua mãe; que a IN 09/07, artigo 19, prevê que cabe à perícia médica explicitar os fatos ensejadores da licença, e não ao servidor; que a Autoridade Impetrada sequer se manifestou quanto ao segundo pleito do Impetrante, de remoção de sua sede funcional; que não há previsão normativa de recurso com efeito suspensivo no âmbito do DPF/MJ; que é obrigação legal dos filhos assistirem aos pais, na medida de suas possibilidades; que uma vez por semana tem o Impetrante que se ausentar, justificadamente, do expediente para levar sua mãe a tratamento e consultas médicas; que tal fato não ocorreria se estivesse lotado em Niterói.

Com a inicial, vieram os documentos de fls.22/143. Guia de recolhimento das custas, à fl. 143.

À fl. 147, foi deferida em parte a concessão liminar da ordem, para que a Autoridade Impetrada se abstivesse de efetuar descontos no subsídio do Impetrante e instaurasse contra o mesmo processo administrativo disciplinar, em decorrência de sua ausência ao serviço, nos meses de dezembro/2009 e janeiro/2010.

Às fls. 150/151, o Impetrante aduziu que o chefe do Núcleo de Disciplina da Polícia Federal, em 22/03/2010, suscitou dúvidas quanto à competência da decisão que indeferiu a concessão da licença por motivo de doença em pessoa da família, em razão do disposto na Orientação Normativa MPOG nº 03/2010, publicada em18/03/2010. Acrescenta o Impetrante que cabe à junta médica aferir a necessidade ou não da licença, requerendo, outrossim, reconsideração quanto ao pedido de remoção, tendo sido mantida a decisão anterior (fl. 177). Vieram os documentos de fls. 152/156.

Informações, às fls. 158/160, em que a Autoridade Impetrada argui que o Impetrante protocolou requerimento administrativo para concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família em 02/12/2009; que, no entanto, o Impetrante não compareceu ao serviço desde 01º/12/2009, segundo relatório de frequência; que o servidor somente pode proceder ao lançamento de códigos relativos a concessões de licenças médicas em folhas de ponto após o cumprimento de requisitos previstos na legislação pertinente, incluindo o Departamento de Polícia Federal; que o Impetrante não instruiu corretamente o pedido de licença médica, com base nos artigos 83, § 1º, da Lei nº 8.112/90 e 19 da IN nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007; que não aguardou, em exercício, sequer a realização de exame médico pericial pela junta médica pericial, que ocorreu apenas em 16/12/2009, tratando-se de exigência prevista no “artigo 9º, I, alínea B” da referida Instrução Normativa; que o Impetrante instruiu seu requerimento de licença com apenas simples cópia de laudo médico particular; que a Autoridade Impetrada chegou a transmitir mensagem circular acerca do assunto, número 411/2.009-GAB/SR/DPF/RJ, de 25/11/2009, de ciência dos servidores lotados na DPF/MCE-RJ; que não foram apresentados pelo Impetrante os motivos que pudessem justificar a real necessidade de sua presença, contínua e ininterrupta, junto à enferma, no período indicado em seu pedido de licença; que, ao ser ouvido oficialmente na Delegacia de Polícia Federal de Macaé, informou que tem outras duas irmãs; que acrescentou, inclusive, que já contratara enfermeiras em uma ocasião; que, até o momento, ocorreram dois descontos em folha de pagamento, de um total devido de quatro descontos; que, até o momento, não foi deflagrado o correspondente processo administrativo disciplinar; que a documentação de viabilizar a instauração devida já se encontra no Núcleo de Disciplina da Corregedoria Regional. Trouxe os documentos de fls. 161/176.

Cópia do agravo retido, às fls. 194/204, interposto pela União em face da decisão de fl. 147. Contrarrazões, às fls. 206/212.

Às fls. 215/216, o MPF informou não haver, no caso, interesse público que justifique sua intervenção.

À fl. 218, o Impetrante aduziu ter a Autoridade Impetrada proferido falsas declarações em suas informações, tendo protocolizado representação ao MPF. Trouxe os documentos de fls. 219/220.

Às fls. 221/223, consta pedido de antecipação dos efeitos da tutela quanto ao pedido de remoção.

É o relatório.

2. Decido.

O pedido deduzido no writ é de ser deferido, em parte. 

A Lei nº 8.112/90, em seu artigo 83, dispõe sobre a concessão de licença por motivo de doença em pessoa da família. Transcrevo os preceitos como vigoravam à época dos fatos, ou seja, dezembro de 2009 e janeiro de 2010.  Vale mencionar que a Lei 12.269, de 21/06/2010, é o resultado da conversão da Medida Provisória 479, de 30/12/2009:

“Art. 83. Poderá ser concedida licença ao servidor por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva as suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por perícia médica oficial. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

        § 1o  A licença somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do disposto no inciso II do art. 44. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        § 2o  A licença será concedida, sem prejuízo da remuneração do cargo efetivo, por até 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogada por até 30 (trinta) dias e, excedendo estes prazos, sem remuneração, por até 90 (noventa) dias. (Redação dada pela Lei nº 11.907, de 2009)

        § 3o  Não será concedida nova licença em período inferior a 12 (doze) meses do término da última licença concedida. (Incluído pela Lei nº 11.907, de 2009)

§ 2º  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes condições: (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

I - por até sessenta dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor; e (Incluído pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

II - por até noventa dias, consecutivos ou não, sem remuneração. (Incluído pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

§ 3o  O início do interstício de doze meses será contado a partir da data do deferimento da primeira licença concedida. (Redação dada pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

§ 4o  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de doze meses, observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o. (Incluído pela Medida Provisória nº 479, de 2009)

§ 2o  A licença de que trata o caput, incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada período de doze meses nas seguintes condições: (Redação dada pela Lei nº 12.269, de 2010)

I - por até 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, mantida a remuneração do servidor; e (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

II - por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não, sem remuneração.  (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 3o  O início do interstício de 12 (doze) meses será contado a partir da data do deferimento da primeira licença concedida. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)

§ 4o  A soma das licenças remuneradas e das licenças não remuneradas, incluídas as respectivas prorrogações, concedidas em um mesmo período de 12 (doze) meses, observado o disposto no § 3o, não poderá ultrapassar os limites estabelecidos nos incisos I e II do § 2o. (Incluído pela Lei nº 12.269, de 2010)”.
Assim, de acordo com o texto legal, a licença poderá ser concedida em se tratando de enfermidade em pai ou mãe do servidor, mediante comprovação por perícia médica oficial, desde que seja indispensável a assistência direta do servidor, e não puder ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, na forma do disposto no inciso II do art. 44.

De acordo com as informações da Autoridade Impetrada, o pedido de licença do Impetrante foi indeferido em razão de ter sido o requerimento instruído com simples cópia de laudo médico particular, não tendo havido, ademais, observância a todos os requisitos necessários à concessão da específica licença pretendida, descritos nos artigos 83, § 1º, da Lei nº 8.112/90 e 19 da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007. Além do que, teria o Impetrante, por iniciativa própria e sem autorização da Administração, se afastado de seu trabalho para usufruir da licença médica, em data retroativa à data do requerimento.

Verifico, inicialmente, que os únicos requisitos constantes da Lei 8112/90 para concessão da licença postulada são a comprovação de sua necessidade por perícia médica oficial e, ainda, que reste demonstrado que a assistência direta do servidor se faça indispensável e não possa ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário.  

Em outras palavras, não consta na lei exigência quanto à forma do requerimento de licença; inexiste requisito legal atinente aos documentos que devem instruir o pedido, se originais ou cópias.   Por outro lado, é razoável que tais aspectos sejam previstos por atos normativos de menor hierarquia, tais como Instruções Normativas. 

Entretanto, a Instrução Normativa então vigente, não explicitava a necessidade de se instruir o requerimento com o laudo original do médico responsável pelo tratamento do paciente. O artigo 19 da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007 não estabelecia que o servidor deveria, já quando do requerimento da licença, apresentar laudo médico, nem mesmo que deveria ser necessariamente o original. Apenas assentava que o procedimento exigiria laudo médico, sem precisar o momento em que deveria ser efetivamente apresentado. 

A previsão, tanto legal quanto regimental, é no sentido de que seja o familiar submetido à perícia médica oficial, como ocorreu no caso. Transcrevo IN  Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007:

“Art. 6º Às Juntas Médicas Periciais compete a realização de exame médico pericial e a emissão de laudos e pareceres nos seguintes casos:

II - licenças por motivo de doença em pessoa da família, superiores a 30 dias;(...)

 Art. 19. No caso de licença para tratamento de pessoa da família o procedimento exigirá laudo médico que comprove o estado de saúde do enfermo, a rotina de tratamento, os cuidados necessários e a estimativa de tempo necessário à recuperação, devendo o servidor aguardar em exercício o pronunciamento conclusivo da Administração.

Parágrafo único. Caso a situação exija, o servidor poderá ausentar-se do serviço por autorização de seu chefe imediato”.

Sendo assim, não existe afronta à norma se o Impetrante requereu o benefício em questão instruindo o pedido, inicialmente, com cópias dos documentos comprobatórios, vindo a juntar os originais posteriormente, como afinal ocorreu, de acordo com o documento de fl. 46, em que consta que foram anexados laudo médico e declaração de acompanhamento pelo Impetrante, em 01/12/2009, originais. 

Quanto ao fato de ter o Impetrante protocolizado pedido de licença um dia após sua ausência, a IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007, ao estabelecer o prazo de 3 (três) dias úteis para o requerimento do benefício em questão, acaba, por via indireta, permitindo a ausência do servidor anteriormente ao pedido. O referido regulamento, ademais, prevê que o servidor cientifique seu chefe imediato também no aludido prazo. Transcrevo:

“Art. 9º O servidor deverá, no prazo de 3 (três) dias úteis, a partir do início do afastamento por motivo de saúde, dar ciência do fato ao seu chefe imediato, por si ou por interposta pessoa quando impossibilitado de locomoção, devendo apresentar o respectivo atestado médico observando o seguinte:

I - com afastamento:

b) superior a 5 (cinco) dias, o atestado deverá ser apresentado ao SIMED/DRH/CRH/DGP, nas unidades centrais, ou à área médica equivalente, nas descentralizadas, no prazo definido no caput, para perícia médica; (...)”
Portanto, ao protocolizar seu pedido de concessão de licença para tratamento de pessoa da família um dia após o início de seu afastamento, o Impetrante estava em consonância com o regulamento, que autoriza o requerimento posterior.

Ademais, no relatório de frequência de dezembro de 2009 da Delegacia de Polícia Federal em Macaé, à fl. 164, consta aposição do código “03‑100” relativamente ao Impetrante, que corresponde à licença por doença em pessoa da família, segundo aduz a própria Autoridade Impetrada, à fl. 158.

Fica, então, demonstrado que a chefia imediata do Impetrante estava ciente do fato ensejador do pedido de licença, no próprio mês de dezembro de 2009, nos termos do artigo 9º da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007, acima transcrito, pelo que em conformidade com a regra regimental o Impetrante, também quanto à questão específica.

Ressalte-se, ainda, que a aposição do código correspondente à licença em questão, pela Delegacia de Polícia Federal em Macaé (fl. 164), na folha de ponto do mês de dezembro de 2009, no mínimo indica a autorização da chefia imediata do Impetrante para que se ausentasse do serviço, nos termos do parágrafo único do artigo 19 da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007, acima transcrito. Destaco que a própria Administração Pública produziu o documento de fl. 164, havendo que ser considerado.

As razões expostas pela Autoridade Impetrada na peça de informações justificam o rigor na exigência da documentação e verificação do cumprimento dos requisitos, merecendo transcrição o seguinte excerto (fl. 159): 

“É de bom alvitre ressaltar que este Superintendente chegou inclusive a transmitir uma mensagem circular acerca do assunto em tela (LTS de pessoa da família), de nº 411/2.009-GAB/SR/DPF/RJ, de 25/11/2.009, de ciência de servidores lotados na DPF/MCE-RJ (doc. 05). O procedimento foi adotado em razão da constatação do significativo, quiçá, absurdo número de requerimentos de licenças médicas para tratamento de saúde de pessoa da família indevidamente instruídos e sem comprovação efetiva da necessidade da presença do servidor requerente junto à pessoa doente, no âmbito desta Superintendência Regional e das Delegacias Descentralizadas. Por coincidência, os requerimentos aumentaram em número assustador após a instalação do REF - Registro Eletrônico de Freqüência e/ou de um controle mensal rígido e efetivo de produtividade de todos os servidores policiais e administrativos.

2-Outrossim, além de tudo o que já foi declinado, cabe ratificar, especificamente em relação ao impetrante, que não foram por ele apresentados os motivos que pudessem justificar a real necessidade de sua presença, contínua e ininterrupta junto à enferma, no período indicado em seu requerimento para licença para tratamento de pessoa da família. Muito pelo contrário, ao ser ouvido oficialmente na Delegacia de Polícia Federal de Macaé, informou que tem outras duas irmãs, Valéria de Souza Luz e Luciana de Souza Luz.

Acrescentou inclusive que já contratara enfermeiras em uma ocasião, após uma cirurgia realizada em sua genitora, o que só faz ratificar a decisão administrativa pela não-concessão da licença mencionada”.
 Não obstante o reconhecimento pelo Juízo de que as concessões de licença, quaisquer que sejam, mereçam controle rigoroso e eficiente, no caso, o Impetrante demonstrou o cumprimento dos requisitos para licença requerida, haja vista que a Junta Médica da Polícia Federal concluiu, em 16/12/2009, que o Impetrante fazia jus ao pleito de licença para tratamento de pessoa da família, após periciar a mãe do Impetrante e analisar os laudos médicos particulares que indicavam a necessidade de assistência por um dos familiares. (fls.107)

Outrossim, o Núcleo de Disciplina da Corregedoria Regional da Polícia Federal aduziu, conforme despacho de fls. 152/153, que em 24/02/2010 foi publicada no DOU a Orientação Normativa MPOG nº 03/2010, com republicação em 18/03/2010, estabelecendo orientação quanto à aplicação do artigo 83 da Lei nº 8.112/90, que trata da licença por motivo de doença em pessoa da família. Tal orientação somente se refere à análise técnica para a concessão do benefício, atribuindo à unidade de atenção à saúde do servidor a apreciação dos atestados quanto à conformidade com o que estabelece o regulamento, comunicando à unidade de recursos humanos do servidor sobre o afastamento para fins de registro no sistema informatizado. Sugere o referido Núcleo de Disciplina, por conseguinte, a suspensão dos efeitos da decisão administrativa impugnada pelo Impetrante nos presentes autos. (fls.153)  Vê-se que surgiu dúvida, no âmbito interno da Polícia Federal, com relação à competência para concessão do benefício; seria atribuição da unidade de saúde respectiva ou do  superior hierárquico do servidor, dúvida que surge a partir da combinação do disposto no artigo 19 da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007 com a Orientação Normativa MPOG nº 03/2010.

Com relação ao afastamento do Impetrante antes do pronunciamento conclusivo da Administração, verifico que o artigo 19, da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007 é explícito ao prever “devendo o servidor aguardar em exercício o pronunciamento conclusivo da Administração”.

Entretanto, também verifico que, não obstante a perícia favorável ao impetrante tenha sido realizada em 16/12/2009, somente em 26/01/2010 foi determinado que a chefia da Delegacia de Polícia Federal em Macaé se manifestasse a respeito da situação do Impetrante.  Em 04/02/2010 foram colhidas declarações do Impetrante (fls. 115/121) e somente em 11/02/2010 o Superintendente Regional da Polícia Federal no Rio de Janeiro indeferiu o pedido de licença em tela, mais de dois meses após o requerimento do Impetrante.

A Administração Pública deve ser balizada pelos princípios da razoabilidade e eficiência, expressos na Lei nº 9.784/99, que, em seu artigo 59, § 1º, fixa o prazo de 30 (trinta) dias para as decisões em recurso administrativo.

A autoridade administrativa, no caso, levou mais que sessenta dias para decidir o requerimento do Impetrante. Não se afigura razoável, agora, o mesmo ser apenado com lançamento retroativo de faltas quanto a todo o período, e devolução da remuneração recebida, especialmente em considerando que a perícia foi totalmente favorável ao seu requerimento, e, ainda, afastada a ausência de apresentação de original de atestado no momento da protocolização do requerimento como causa suficiente ao seu indeferimento.

 Como já salientado, o Impetrante, aparentemente, estava resguardado pela sua chefia imediata, que, ao lançar o código da licença para tratamento de saúde em pessoa da família, acabou por autorizar as ausências do Impetrante, conforme parágrafo único do artigo 19 da IN Nº 009/2007-DG/DPF, de 31/05/2007.

Também não foi fixado inicialmente pela junta médica o período da licença que o Impetrante deveria gozar, não tendo havido expressa prorrogação da licença pela Junta Médica.

No entanto, o fato é que houve reconhecimento pela Administração Pública quanto ao direito do Impetrante (fl. 107), devendo permanecer os efeitos de tal decisão, diante do posterior silêncio da Administração. No ponto, leia-se o seguinte aresto:

“ADMINISTRATIVO. LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA. ART. 83, § 2º, DA LEI Nº 8.112/90. PRORROGAÇÃO. PRAZO LEGAL PARA REQUERIMENTO. INEXISTÊNCIA. NOVO PARECER MÉDICO OFICIAL. ÔNUS DA ADMINISTRAÇÃO. VINCULAÇÃO AOS MOTIVOS DA CONCESSÃO ANTERIOR. 1. A Lei nº 8.112/90 não prevê prazo determinado para o requerimento de prorrogação da licença para tratamento de saúde em pessoa da família (art. 83, § 2º), podendo o servidor apresentá-lo a qualquer tempo. 2. Não se desincumbindo a Administração do ônus que lhe compete de promover a inspeção médica prevista em lei, não pode debitar tal falta à impetrante, ficando, pois, vinculada aos motivos ensejadores da concessão anterior, informados pelo parecer da junta médica oficial. 3. Remessa Oficial a que se nega provimento.” (TRF” 1ª Região, REO 9301111152, Segunda Turma  Rel. Amílcar Machado (CONV.), DJ:02/08/1999, p. 69)

No que concerne à necessidade da presença contínua e ininterrupta do servidor junto à enferma, a junta médica asseverou a importância da assistência à sua mãe, naquela fase do tratamento. Os laudos médicos constantes nos autos também atestam a necessidade da presença contínua do servidor, no caso (fls. 37/38, 45). 

A mãe do Impetrante foi submetida à delicada cirurgia para remoção de tumor maligno do cólon esquerdo, em 27/11/2009, necessitando de assistência contínua durante o período de convalescência. Em se tratando de pessoa de 60 anos, e já sofrendo de outros males como epilepsia e osteoporose, parece razoável que se fizesse indispensável a presença de seu filho para sua recuperação. Mesmo que o Impetrante tivesse condições financeiras de arcar com auxílio de enfermeiras, diante da gravidade da doença, é possível reconhecer verossimilhança na afirmação da necessidade da presença de um filho, prestando-lhe todo o apoio psíquico necessário.

Conquanto tivesse o Impetrante mais duas irmãs, afirmou em suas declarações, às fls. 115/121, que as mesmas não puderam prestar o auxílio necessário. Uma delas encontrava-se grávida, em seu oitavo mês de gestação (fl. 116); e a outra residia em Búzios, com o marido e uma filha de seis anos, ficando impossibilitada de prestar assistência contínua, porquanto significaria separação de fato de seu marido, situação que o mesmo não acatara (fl. 117). De qualquer modo, deixar uma filha de tenra idade, mas já em idade escolar, para dispensar cuidados à mãe, também não parece uma solução que possa ser exigida.  Assim, diante das circunstâncias, o Impetrante, solteiro, era o filho que melhor poderia prestar a premente assistência, considerando, ainda, que o escopo do instituto é a amparo à família mais próxima do servidor, pelo que deve ser o familiar atendido por aquele que melhor lhe proporcione auxílio no período de recuperação de sua saúde.  Tomando como verdadeiras as informações apresentadas pelo Impetrante, haja vista que nada em sentido contrário aparece nos autos, tudo indica que cabia a ele a prestação de assistência à sua mãe.   

Desta forma, constato que o Impetrante cumpriu os requisitos necessários à concessão da licença para tratamento de pessoa da família, fazendo jus ao benefício, pelo que não deve sofrer os descontos efetuados em seu contracheque.

No que concerne ao pedido de remoção, a Lei 8.112, em seu artigo 36, trata sobre o tema. Transcrevo:

        “Art. 36.  Remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede. 

        Parágrafo único. Dar-se-á a remoção, a pedido, para outra localidade, independentemente de vaga, para acompanhar cônjuge ou companheiro, ou por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente, condicionada à comprovação por junta médica.

        Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por modalidades de remoção: (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        I - de ofício, no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        II - a pedido, a critério da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        III -  a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da Administração: (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou militar, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à comprovação por junta médica oficial; (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

        c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de interessados for superior ao número de vagas, de acordo com normas preestabelecidas pelo órgão ou entidade em que aqueles estejam lotados.(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)”. (Grifei) 

No caso, o Impetrante pleiteia remoção de Macaé para Niterói, objetivando prestar mais eficientemente auxílio à sua mãe, que mora em Rio Bonito e se submete a tratamento médico em Niterói.

Verifico que, quanto à modalidade de remoção pretendida pelo Impetrante, não se faz indispensável comprovar interesse da Administração, conforme expresso no texto legal.  Em se tratando de pedido de remoção para outra localidade, por motivo de saúde de dependente que viva às expensas do servidor, que conste de seu assentamento funcional, havendo comprovação por junta médica oficial, teria a Administração o dever de proceder à remoção.

No caso, o Impetrante comprovou que sua mãe constava de seu assentamento funcional, conforme documento de fl. 29. No entanto, não restou comprovado nos autos que a mãe do Impetrante vive às suas expensas, conforme exigido no texto legal. Consta dos autos, inclusive, que sua mãe recebe benefício de aposentadoria por invalidez (fl. 30). Assim, não preenchido o requisito específico, não há como ser deferido o pleito de remoção, sob pena de se imiscuir o Judiciário em questão de mérito administrativo.

3.  Do exposto: 

a) CONCEDO A SEGURANÇA requerida, confirmando a liminar anteriormente deferida, especificamente para que a Autoridade Impetrada se abstenha de atribuir faltas ao serviço ao Impetrante nos meses de dezembro de 2009 e janeiro de 2010, deixando de efetuar descontos a tal título, bem como de instaurar processo administrativo disciplinar em decorrência de suas ausências ao serviço nos referidos meses.

b) DENEGO A SEGURANÇA quanto ao pedido de remoção para a Delegacia da Polícia Federal de Niterói, por ausência de prova pré-constituída, resguardadas as vias ordinárias.

Custas ex lege. Sem honorários advocatícios em face das Súmulas 512, do E. STF e 105, do E. STJ.

P. R. I.  Comunique-se à Autoridade Impetrada.  Deixo de comunicar ao MPF, haja vista sua manifestação de ausência de interesse público que justifique sua intervenção.

       Rio de Janeiro, 24 de março de 2011.

FABÍOLA UTZIG HASELOF

Juíza Federal Substituta no exercício

da titularidade da 12.ª Vara

